MOÇÃO Nº 91, DE 2012

As Organizações de defesa dos consumidores estão se unindo para pedir à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) a restituição dos valores cobrados indevidamente nas contas de luz dos brasileiros entre 2002 e 2009. 

O PROCON-SP, o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), a Associação Brasileira de Defesa do Consumidor (Proteste) e a Federação Nacional dos Engenheiros formaram a Frente de Defesa dos Consumidores de Energia Elétrica, e o alvo principal do conjunto, hoje, é a má vontade das empresas fornecedoras do serviço em resolver a questão.

A Câmara dos Deputados, já debateu o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 10/2011 que, entre outros pontos, obriga concessionárias de energia elétrica a devolverem cerca de R$ 7 bilhões cobrados indevidamente dos consumidores entre 2002 e 2009. O valor, apurado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das Tarifas de Energia, é considerado pouco confiável.

Hoje o PROCON-SP busca resolver as queixas de clientes por meio de conciliação com as empresas. Na prática, isso deixa à disposição das corporações a escolha por ressarcir ou não o consumidor. Também é possível recorrer à Justiça.

As concessionárias de energia elétrica “não aceitaram nem conversar sobre mudança de contrato”. Segundo o diretor-geral da Aneel, a principal justificativa das empresas para desprezar o debate foi a de que elas não criaram as regras às quais obedeciam no período contestado.

E é considerando esta questão tão oportuna que conto com o indispensável apoio dos nobres Pares para vê-la aprovada, nos seguintes termos:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial ao Ministério de Minas e Energia, à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves (ANP) e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para que sejam restituídos os valores cobrados indevidamente nas contas de luz dos brasileiros entre 2002 e 2009. Com o escopo de promover a proteção dos consumidores contra os altos valores que vêm sendo praticados.

Sala das Sessões, em 22-10-2012
a) José Bittencourt

